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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

O texto seguinte servirá de base para responder às

questões de 1 a 10.

A         corrida         contra         o         tempo         para         resgatar         mais         de
duzentas         pessoas         presas         no         Monte         Everest

Equipes         de         resgate         foram         enviadas         às         encostas
tibetanas         do         Monte         Everest,         na         fronteira         entre         o         Tibete         e
o         Nepal,         após         uma         forte         tempestade         de         neve         deixar
centenas         de         pessoas         presas         em         acampamentos.
Centenas         de         moradores         locais         e         equipes         especializadas
trabalham         para         remover         a         neve         que         bloqueia         o         acesso         à
região,         situada         a         quase         cinco         mil         metros         de         altitude.

Cerca         de         trezentas         e         cinquenta         pessoas         já         foram
resgatadas         e         levadas         a         um         local         seguro,         enquanto         outras
duzentas         permanecem         isoladas,         aguardando         evacuação.
As         nevascas         começaram         na         noite         de         sexta-feira         e         se
intensificaram         rapidamente,         surpreendendo         os         grupos         de
trilheiros         e         alpinistas.

Uma         das         sobreviventes         relatou         que         o         frio         intenso         tornou
a         hipotermia         um         risco         real         e         que         o         clima         deste         ano         está
fora         do         normal.         O         grupo         dela,         formado         por         mais         de         dez
pessoas,         enfrentou         ventos         fortes         e         neve         contínua
durante         a         noite         e         precisou         retornar         no         dia         seguinte,
caminhando         por         horas         sobre         trilhas         completamente
cobertas.

Moradores         tibetanos         auxiliaram         os         socorristas,         levando
alimentos         e         suprimentos         para         as         equipes.         A         nevasca
ocorreu         durante         o         feriado         nacional         chinês         conhecido
como         Semana         Dourada,         período         de         grande         fluxo         de
turistas,         o         que         agravou         a         situação.

As         autoridades         suspenderam         o         acesso         à         área         turística
do         Everest,         enquanto         continuam         as         operações         de
resgate.         A         região         enfrenta         condições         meteorológicas
extremas:         no         Nepal,         chuvas         e         deslizamentos         de         terra         já
causaram         dezenas         de         mortes.

O         Monte         Everest,         com         quase         nove         mil         metros         de         altitude,
é         o         pico         mais         alto         do         mundo         e         atrai         milhares         de         visitantes
todos         os         anos.         Nos         últimos         tempos,         tem         sofrido         com
superlotação,         impactos         ambientais         e         sucessivas         mortes
de         alpinistas.         O         acesso         ao         Tibete         é         restrito         e         a         circulação
de         informações         é         rigidamente         controlada         pelo         governo,         o
que         torna         mais         difícil         acompanhar         a         situação         em         tempo
real.

Mesmo         assim,         a         imprensa         estatal         confirmou         que         o         clima
severo         no         Himalaia         continua         desafiando         as         equipes,         que
seguem         em         uma         verdadeira         corrida         contra         o         tempo         para
retirar         todos         os         sobreviventes         da         tempestade         de         neve.

https://www.bbc.com/portuguese/articles/cy4jzlvvp05o.adaptado.

Questão 01
O         grupo         dela,         formado         por         mais         de         dez         pessoas,
enfrentou         ventos         fortes         e         neve         contínua         durante         a         noite         e
precisou         retornar         no         dia         seguinte,         caminhando         por         horas
sobre         trilhas         completamente         cobertas         de         neve.

De         acordo         com         a         regência         nominal,         a         preposição         "de"         é
exigida         pelo         termo         "cobertas"         para         indicar:

(A) matéria,         pois         expressa         o         elemento         que         recobre         ou
constitui         a         superfície         mencionada.

(B) causa,         por         revelar         o         motivo         de         as         trilhas         estarem
encobertas.

(C) instrumento,         por         indicar         o         meio         utilizado         para
encobrir         as         trilhas.

(D) lugar,         por         assinalar         a         posição         em         que         ocorreu         a         ação
de         cobrir.

Questão 02
Outras         duzentas         permanecem         isoladas,         aguardando
"evacuação".

De         acordo         com         as         regras         de         colocação         pronominal,         a
forma         culta         do         pronome         oblíquo         para         substituir         o         termo
destacado         é:

(A) Outras         duzentas         permanecem         isoladas,         a
aguardando.

(B) Outras         duzentas         permanecem         isoladas,
aguardando-a.

(C) Outras         duzentas         permanecem         isoladas,         lhe
aguardando.

(D) Outras         duzentas         permanecem         isoladas,
aguardando-lhe.

Questão 03
A         região         enfrenta         condições         meteorológicas         extremas:
no         Nepal,         chuvas         e         deslizamentos         de         terra         já         causaram
dezenas         de         mortes.

De         acordo         com         as         regras         de         acentuação,         é         correto
afirmar         que:

(A) há         um         vocábulo         acentuado         por         ser         oxítono         terminado
em         "es".

(B) "já"         recebe         acento         por         ser         um         vocábulo         oxítono
terminado         em         "a".

(C) "meteorológicas"         é         acentuado         por         ser         um         vocábulo
proparoxítono         legítimo.

(D) há         um         vocábulo         acentuado         por         ser         oxítono         terminado
em         "o".

Questão 04
Trecho         1:         Centenas         de         moradores         locais         e         equipes
especializadas         trabalham         para         remover         a         neve         que
"bloqueia"         o         acesso         à         região,         situada         a         quase         cinco         mil
metros         de         altitude.

Trecho         2:         O         acesso         ao         Tibete         é         "restrito"         e         a         circulação
de         informações         é         rigidamente         controlada         pelo         governo,         o
que         torna         mais         difícil         acompanhar         a         situação         em         tempo
real.

Em         relação         à         significação         das         palavras         destacadas,         é
correto         afirmar         que:
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(A) ambas         indicam         ideia         de         limitação,         pois         "bloqueia"
transmite         o         sentido         de         impedir         fisicamente         a
passagem         e         "restrito"         expressa         o         controle         ou
limitação         de         acesso         a         algo.

(B) "bloqueia"         sugere         apenas         lentidão         no         acesso,
enquanto         "restrito"         indica         abundância         de         informações
disponíveis.

(C) ambas         expressam         ideia         de         permissão,         já         que
indicam         acesso         monitorado         e         controlado.

(D) "bloqueia"         e         "restrito"         possuem         o         mesmo         valor         de
proibição         absoluta,         sendo         sinônimos         perfeitos         em
qualquer         contexto.

Questão 05
As         autoridades         suspenderam         o         acesso         à         área         turística
do         Everest,         enquanto         continuam         as         operações         de
resgate.

Em         relação         ao         sinal         indicativo         de         crase,         é         correto         afirmar
que,         nesta         frase,

(A) o         uso         do         acento         indicativo         de         crase         em         "à         área"         é
obrigatório,         pois         há         a         fusão         da         preposição         exigida
pelo         substantivo         "acesso"         com         o         artigo         definido
feminino         que         acompanha         o         substantivo         "área".

(B) o         uso         da         crase         em         "à         área"         é         facultativo,         pois         o         verbo
"suspender"         não         exige         preposição.

(C) o         uso         da         crase         em         "as         operações"         é         facultativo,         já
que         o         "a"         pode         ser         interpretado         como         preposição         e
não         como         artigo.

(D) o         uso         da         crase         em         "as         operações"         é         obrigatório,         pois
o         substantivo         "continuam"         exige         a         preposição         "a",
que         se         funde         ao         artigo         plural         do         substantivo;         no
entanto,         o         novo         acordo         ortográfico         permite         o         uso         ou
não         da         crase         por         questões         estilísticas.

Questão 06
A         intensa         tempestade         de         neve         nas         encostas         do         Everest,
descrita         no         texto         base,         revela         um         contexto         em         que         o
fenômeno         natural,         o         turismo         descontrolado         e         as
restrições         políticas         se         entrelaçam,         evidenciando         as
múltiplas         dimensões         do         desafio         enfrentado         pelas         equipes
de         resgate.

De         acordo         com         o         texto         base,         é         correto         afirmar         que:

(A) o         aumento         do         turismo         na         região,         embora         traga
benefícios         econômicos,         tem         contribuído         para         agravar
os         impactos         ambientais         e         os         riscos         de         acidentes         nas
encostas         do         Everest.

(B) a         complexidade         da         operação         de         resgate         decorre         não
apenas         das         condições         meteorológicas         extremas,
mas         também         do         isolamento         geográfico         e         do         controle
de         informações         imposto         pelas         autoridades         locais.

(C) a         tempestade         foi         prevista         com         antecedência         e,         por
isso,         os         trilheiros         conseguiram         se         preparar
adequadamente         para         enfrentá-la.

(D) a         atuação         das         equipes         de         resgate         foi         facilitada         pelo
livre         acesso         ao         Tibete,         onde         jornalistas         e
estrangeiros         puderam         acompanhar         os         trabalhos         de
forma         autônoma.

Questão 07
As         nevascas         começaram         na         noite         de         "sexta-feira"         e         se
intensificaram         rapidamente.

Em         relação         à         classe         gramatical,         o         termo         destacado
trata-se         de:

(A) uma         locução         nominal         formada         por         preposição         e
substantivo.

(B) um         adjetivo         composto         formado         por         dois         substantivos,
indicando         qualidade         do         termo         "noite".

(C) um         substantivo         composto         formado         por         um         numeral
ordinal         e         um         substantivo.

(D) um         substantivo         simples         formado         por         um         radical         e         um
sufixo         de         tempo.

Questão 08
Centenas         de         moradores         locais         e         equipes         especializadas
trabalham.

Sintaticamente,         é         correto         afirmar         que         o         núcleo         do         sujeito
é         reconhecido:

(A) pelo         substantivo         "equipes",         visto         que         o         termo
"centenas"         atua         como         quantificador         e         não         exerce
função         de         núcleo.

(B) pelos         vocábulos         "centenas"         e         "equipes".

(C) pelo         termo         "centenas",         pois         "equipes         especializadas"
funciona         como         adjunto         adnominal         que         complementa
o         primeiro         núcleo.

(D) como         inexistente,         já         que         o         verbo         "trabalham"         tem
sujeito         indeterminado         e         expressa         ação         genérica.

Questão 09
O         Monte         Everest,         com         quase         nove         mil         metros         de         altitude,
é         o         pico         mais         alto         do         mundo         e         "atrai"         milhares         de
visitantes         todos         os         anos.

De         acordo         com         as         regras         de         regência         verbal,         o         verbo
destacado         nesta         frase         funciona         como         verbo:

(A) transitivo         direto,         pois         exige         complemento         sem
preposição,         representado         pelo         termo         "milhares         de
visitantes".

(B) bitransitivo,         pois         possui         dois         complementos,         um
direto         e         outro         indireto.

(C) intransitivo,         pois         a         ação         de         "atrair"         não         recai         sobre
nenhum         objeto         expresso.

(D) transitivo         indireto,         pois         exige         complemento         iniciado
por         preposição,         implícita         na         estrutura.

Questão 10
Mesmo         assim,         a         imprensa         estatal         confirmou         "que"         o
clima         severo         no         Himalaia         continua         desafiando         as
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equipes,         "que"         seguem         em         uma         verdadeira         corrida
contra         o         tempo.

Em         relação         à         classe         gramatical,         os         termos         destacados
são,         respectivamente,

(A) pronome         relativo         e         conjunção         integrante.

(B) pronome         indefinido         e         conjunção         explicativa.

(C) conjunção         integrante         e         pronome         relativo.

(D) conjunção         coordenativa         e         pronome         relativo.

RACIOCINIO LÓGICO

Questão 11
A         empresa         MetalArte         Indústria         de         Componentes,
especializada         na         fabricação         de         peças         metálicas         para
bicicletas,         recebeu         um         grande         pedido         de         uma         montadora
internacional.

Durante         a         fase         de         testes         de         produtividade,         verificou-se
que         6         funcionários,         trabalhando         8         horas         por         dia         durante         5
dias,         conseguiram         produzir         360         peças.

Com         o         novo         contrato,         o         gerente         de         produção         Rogério
Lima         decidiu         ampliar         a         equipe         e         ajustar         a         jornada         de
trabalho         para         atender         à         demanda         dentro         do         prazo.
Assim,         a         nova         configuração         contará         com         9         funcionários,
cada         um         trabalhando         10         horas         por         dia         durante         6         dias,
mantendo         as         mesmas         condições         de         eficiência.

Nessas         circunstâncias,         quantas         peças         a         equipe         deverá
produzir         ao         final         do         período         de         6         dias?

(A) A         equipe         deverá         produzir         890         peças.

(B) A         equipe         deverá         produzir         925         peças.

(C) A         equipe         deverá         produzir         910         peças.

(D) A         equipe         deverá         produzir         810         peças.

Questão 12
Durante         uma         reunião         de         equipe,         a         gerente         Sandra
afirmou:

"Se         as         metas         forem         alcançadas,         os         funcionários
receberão         um         bônus.

As         metas         foram         alcançadas.

Logo,         os         funcionários         receberam         um         bônus"

Qual         é         o         tipo         de         raciocínio         lógico         aplicado         neste
argumento?

(A) Negação.

(B) Analogia.

(C) Dedução.

(D) Indução.

Questão 13
Em         uma         palestra         sobre         ética         e         raciocínio         lógico,         o
professor         Leonardo         afirma:

"Ou         o         servidor         cumpre         suas         obrigações,         ou         não         as
cumpre."

Essa         afirmação         representa         logicamente:

(A) A         sentença         é         inválida,         pois         falta         uma         hipótese.

(B) A         sentença         é         uma         contingência,         pois         depende         do
contexto.

(C) A         sentença         é         uma         contradição,         pois         é         sempre         falsa.

(D) A         sentença         é         uma         tautologia,         pois         é         verdadeira         em
qualquer         situação.

Questão 14
Um         técnico         de         laboratório         tem         5         frascos         idênticos,         sendo
2         com         solução         contaminada         e         3         com         solução         pura.         Ao
escolher         aleatoriamente         um         frasco,         qual         é         a
probabilidade         de         escolher         uma         solução         pura?

(A) A         probabilidade         é         de         14%.

(B) A         probabilidade         é         de         60%.

(C) A         probabilidade         é         de         25%.

(D) A         probabilidade         é         de         52%.

Questão 15
Beto         participou         de         um         processo         seletivo         na         empresa
TechSol         Inovações         Digitais,         que         realizou         um         concurso
interno         de         promoção         para         selecionar         um         novo
coordenador         de         projetos.         O         processo         avaliativo         foi
dividido         em         três         etapas,         cada         uma         com         peso         diferente,
de         acordo         com         sua         importância         na         função.         O         peso         de
cada         avaliação,         sua         descrição         e         a         pontuação         obtida         por
Beto         foram:

Prova         1         (peso         2):         avaliação         teórica         sobre         gestão         de
processos         —         pontuação         obtida:         6,0

Prova         2         (peso         3):         estudo         de         caso         prático         em         equipe         —
pontuação         obtida:         8,0

Prova         3         (peso         5):         apresentação         individual         de         um         plano
de         inovação         —         pontuação         obtida:         7,0

Com         base         nesses         resultados,         o         setor         de         Recursos
Humanos         determinou         que         a         média         final         do         candidato
será         a         sua         nota.

Qual         nota         Beto         obteve         no         processo         seletivo?

(A) Beto         obteve         a         nota         7,5.

(B) Beto         obteve         a         nota         7,3.

(C) Beto         obteve         a         nota         7,0.

(D) Beto         obteve         a         nota         7,1.

Conhecimentos Específicos

Questão 16
A         Procuradoria         Geral         do         Município         analisa         possível
responsabilidade         civil         do         município         por         dano         causado         em
fiscalização         tributária.         Conforme         o         artigo         37,         §6º         da
Constituição         Federal         de         1988,         o         Estado         responde
objetivamente         pelos         danos         que         seus         agentes         causarem
a         terceiros,         bastando         conduta,         dano         e         nexo         causal.         A
responsabilidade         por         omissão         é         subjetiva,         exigindo         prova
de         culpa,         e         há         excludentes         como         culpa         exclusiva         da
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vítima         ou         caso         fortuito.         Após         indenizar,         o         Estado         tem
direito         de         regresso         contra         o         agente         em         caso         de         dolo         ou
culpa.         Sobre         responsabilidade         civil         do         Estado,         assinale         a
alternativa         correta.

(A) A         responsabilidade         civil         do         Estado         é         sempre         e
invariavelmente         subjetiva         exigindo         em         todos         os
casos         prova         de         dolo         ou         culpa         do         agente         público
causador         do         dano         para         que         Estado         seja         obrigado         a
indenizar         vítima,         não         se         aplicando         teoria         da
responsabilidade         objetiva         baseada         no         risco
administrativo         em         hipótese         alguma         no         ordenamento
jurídico         brasileiro         conforme         Constituição         Federal         de
1988.

(B) O         Estado         responde         objetivamente         por         danos
causados         por         seus         agentes         não         admitindo         qualquer
excludente         de         responsabilidade         mesmo         quando         dano
decorre         de         culpa         exclusiva         da         vítima,         caso         fortuito         ou
força         maior,         devendo         Estado         invariavelmente
indenizar         vítima         independentemente         de
circunstâncias         específicas         do         caso         concreto
prevalecendo         responsabilidade         absoluta         sobre
análise         de         nexo         causal.

(C) Após         indenizar         vítima         por         danos         causados         por
agente         público         o         Estado         não         possui         direito         de
regresso         contra         agente         causador         do         dano         mesmo
quando         agente         atuou         com         dolo         ou         culpa         grave,
arcando         definitivamente         Estado         com         ônus         financeiro
da         indenização         sem         possibilidade         de         ressarcimento
dos         valores         pagos         prevalecendo         proteção         ao         agente
sobre         preservação         do         erário         público.

(D) O         Estado         responde         objetivamente         pelos         danos
causados         por         seus         agentes,         bastando         conduta,         dano
e         nexo         causal,         conforme         artigo         37,         §6º         da         CF/88,
com         direito         de         regresso         em         caso         de         dolo         ou         culpa.         A
responsabilidade         por         omissão         é         subjetiva         e         admite
excludentes         como         culpa         da         vítima         ou         força         maior.

Questão 17
O         Departamento         Jurídico         Tributário         revisa         a         legislação
aplicável         à         fiscalização         tributária         conforme         o         Código
Tributário         Nacional         (CTN),         instituído         pela         Lei         nº
5.172/1966,         lei         complementar         que         estabelece         normas
gerais         de         direito         tributário         para         União,         Estados,         DF         e
Municípios         (art.         146         da         CF/1988).         Analise         as         afirmativas
marcando         V,         para         as         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas:

(__)O         CTN,         como         lei         complementar         nacional,         define
normas         gerais         obrigatórias         sobre         sistema         tributário,
competência,         obrigação,         crédito,         lançamento,
fiscalização         e         dívida         ativa,         aplicáveis         a         todos         os         entes
federados.

(__)O         CTN         define         tributo         (art.         3º)         como         prestação
pecuniária         compulsória         em         moeda,         que         não         constitui
sanção         de         ato         ilícito,         instituída         por         lei         e         cobrada
mediante         atividade         administrativa         vinculada,
classificando         os         tributos         em         impostos,         taxas         e
contribuições         de         melhoria.

(__)O         CTN         reflete         a         competência         tributária         constitucional:
União         (II,         IE,         IR,         IPI,         IOF,         ITR,         IGF),         Estados         e         DF

(ICMS,         IPVA,         ITCMD)         e         Municípios         (IPTU,         ITBI,         ISS),
respeitando         a         autonomia         dos         entes         federados.

(__)O         CTN         pode         ser         alterado         por         qualquer         lei         ordinária
posterior,         federal,         estadual         ou         municipal,         não         possuindo
natureza         de         lei         complementar         nem         hierarquia         superior,
permitindo         normas         gerais         conflitantes.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         V,         V,         V.

(B) F,         F,         V,         V.

(C) V,         V,         V,         F.

(D) V,         F,         F,         F.

Questão 18
A         auditoria         é         exame         técnico         e         independente         de
informações         e         controles         para         verificar         conformidade,
eficiência         e         resultados.         Sobre         os         tipos         de         auditoria,
analise         as         afirmativas         a         seguir,         marque         V,         para         as
afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas:

(__)Auditoria         é         o         exame         técnico         e         independente         de
informações         e         controles         para         verificar         conformidade         com
critérios         definidos,         classificando-se         em         auditoria         de
conformidade         (verifica         legalidade         e         regularidade),
operacional         (avalia         eficiência,         eficácia         e         efetividade)         e
contábil         (verifica         a         fidedignidade         das         demonstrações
financeiras).

(__)Quanto         ao         executor,         pode         ser         interna,         realizada         por
servidores         do         próprio         órgão         para         aperfeiçoar         controles         e
processos,         ou         externa,         executada         por         auditores
independentes,         garantindo         imparcialidade         e         objetividade
na         emissão         de         opinião.

(__)A         auditoria         fiscal         verifica         o         cumprimento         de
obrigações         tributárias         principais         (recolhimento)         e
acessórias         (documentação,         escrituração         e         declarações),
analisando         documentos         fiscais,         contábeis         e         financeiros
para         identificar         omissões         ou         irregularidades,         podendo
resultar         em         auto         de         infração         e         lançamento         de         ofício.

(__)A         auditoria         fiscal         pode         ser         feita         sem         planejamento,
sem         definição         de         escopo,         sem         base         técnica         ou         registro
das         constatações,         ficando         ao         critério         pessoal         do         fiscal         e
dispensando         fundamentação.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         V,         V,         V.

(B) V,         V,         V,         F.

(C) V,         F,         F,         F.

(D) F,         F,         V,         V.

Questão 19
A         decadência         extingue         o         direito         da         Fazenda         de         constituir
o         crédito         tributário         pelo         lançamento         após         cinco         anos,
conforme         artigo         173         do         CTN,         e         a         prescrição         extingue         o
direito         de         cobrar         judicialmente         crédito         constituído         após
cinco         anos         da         constituição         definitiva,         conforme         artigo         174
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do         CTN.         Ambos         os         prazos         são         essenciais         para
resguardar         a         legalidade         e         evitar         perda         de         receitas         por
inércia         administrativa.         Assim,         marque         V,         para         as
afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas:

(__)A         decadência         extingue         o         direito         da         Fazenda         de
constituir         crédito         tributário         por         lançamento         após         cinco
anos,         conforme         artigo         173         do         CTN,         contados         do
exercício         seguinte         ao         que         o         lançamento         poderia         ter         sido
efetuado         ou         homologado,         conforme         o         tipo         de         tributo.

(__)A         prescrição         extingue         o         direito         da         Fazenda         de         cobrar
crédito         tributário         regularmente         constituído         após         cinco
anos         da         constituição         definitiva,         conforme         artigo         174         do
CTN,         contados         da         notificação         do         lançamento         ou         da
decisão         administrativa         final,         conforme         artigo         156,         V.

(__)A         prescrição         pode         ser         interrompida         por         despacho
judicial         que         ordena         citação,         protesto         judicial,         ato         que
constitua         mora         do         devedor         ou         reconhecimento         do         débito,
conforme         artigo         174,         parágrafo         único         do         CTN,         reiniciando
novo         prazo         de         cinco         anos.

(__)Os         prazos         de         decadência         e         prescrição         não         teriam
relevância         prática         segundo         visão         incorreta,         permitindo
lançamentos         e         cobranças         sem         limitação         temporal,         o         que
contraria         o         princípio         da         segurança         jurídica.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         V,         V,         V.

(B) F,         F,         V,         V.

(C) V,         V,         V,         F.

(D) V,         F,         F,         F.

Questão 20
A         Secretaria         da         Fazenda         Municipal         implementa         sistema
de         fiscalização         do         Imposto         Sobre         Serviços         de         Qualquer
Natureza         (ISSQN),         tributo         de         competência         municipal
previsto         no         art.         156,         III,         da         CF/1988         e         regulamentado
pela         Lei         Complementar         Federal         nº         116/2003,         que         define
a         lista         de         serviços         tributáveis         e         os         limites         de         alíquota
entre         2%         e         5%.         No         município,         o         imposto         é         regido         pela         LC
Municipal         nº         51/2021,         que         disciplina         a         incidência         sobre
os         serviços         da         lista         anexa         à         LC         116/2003.         Assinale         a
alternativa         correta:

(A) Os         municípios         possuem         liberdade         absoluta         para
estabelecer         alíquotas         de         ISSQN         sem         quaisquer
limitações         constitucionais         ou         legais,         podendo         fixar
alíquotas         inferiores         a         2%         ou         superiores         a         5%
conforme         conveniência         fiscal         local,         não         se         aplicando
limites         mínimo         e         máximo         estabelecidos         na         LC
116/2003,         prevalecendo         autonomia         municipal         sobre
normas         gerais         nacionais.

(B) O         ISSQN         pode         incidir         sobre         quaisquer         operações         de
circulação         de         mercadorias         e         prestações         de         serviços
indistintamente         incluindo         serviços         de         transporte
interestadual         e         intermunicipal         e         de         comunicação         que
são         tributados         pelo         ICMS,         não         havendo         campo         de
incidência         definido         constitucionalmente         nem         lista
taxativa         de         serviços,         prevalecendo         discricionariedade
absoluta         municipal         para         tributar         qualquer         atividade.

(C) A         base         de         cálculo         do         ISSQN         é         o         lucro         líquido
apurado         contabilmente         pelo         prestador         de         serviços
após         dedução         de         todas         as         despesas         operacionais,
custos,         tributos         e         contribuições,         não         sendo         o         preço
bruto         do         serviço,         permitindo         deduções         amplas         e
irrestritas         de         quaisquer         valores         que         o         contribuinte
considere         despesas         relacionadas         à         atividade         de
prestação         de         serviços.

(D) O         ISSQN         pode         incidir         sobre         qualquer         operação,
incluindo         serviços         de         transporte         interestadual,
intermunicipal         e         de         comunicação,         sem         limitação
constitucional         ou         lista         taxativa,         cabendo         ao         município
tributar         livremente         qualquer         atividade.

Questão 21
A         Controladoria         Geral         do         Município         realiza         capacitação
sobre         contabilidade         aplicada         ao         setor         público,         ramo         que
registra         e         demonstra         o         patrimônio         e         a         execução
orçamentária         conforme         normas         legais         e         técnicas.

Sobre         fundamentos         da         contabilidade         pública,         marque         V,
para         as         afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas:

(__)A         contabilidade         pública         registra         e         demonstra         o
patrimônio         e         as         variações         patrimoniais         das         entidades
públicas,         regendo-se         pela         Lei         nº         4.320/64,         pela         Lei         de
Responsabilidade         Fiscal         (LC         101/2000),         pelas         NBC         TSP
do         CFC,         e         pelo         MCASP         da         STN,         adotando         partidas
dobradas         e         o         PCASP         padronizado         nacionalmente.

(__)O         patrimônio         público         é         formado         por         bens,         direitos         e
obrigações         avaliáveis         em         moeda,         classificados         em         ativo
(circulante         e         não         circulante),         passivo         (circulante         e         não
circulante)         e         patrimônio         líquido,         que         representa         o
resultado         da         diferença         entre         ativo         e         passivo.

(__)As         variações         patrimoniais         podem         ser         aumentativas
(VPA)         —         receitas         efetivas         que         elevam         o         patrimônio         —         ou
diminutivas         (VPD)         —         despesas         efetivas         que         o         reduzem.
O         resultado         patrimonial         corresponde         à         diferença         entre
VPA         e         VPD,         demonstrado         na         Demonstração         das
Variações         Patrimoniais         (DVP).

(__)A         contabilidade         pública         pode         adotar         critérios         próprios
e         não         precisa         observar         princípios         contábeis,         normas
técnicas,         regime         de         competência         nem         plano         de         contas
padronizado,         prevalecendo         conveniência         administrativa
sobre         padronização         técnica.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         V,         V,         F.

(B) V,         V,         V,         V.

(C) F,         F,         V,         V.
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(D) V,         F,         F,         F.

Questão 22
A         Prefeitura         reestrutura         os         órgãos         de         julgamento         de
recursos         fiscais.         O         Conselho         Municipal         de         Contribuintes
(CMC),         regulamentado         pelo         Decreto         nº         251/2022,         é         o
órgão         colegiado         de         segunda         instância         administrativa,
responsável         pelo         julgamento         de         recursos         voluntários         dos
contribuintes         e         recursos         de         ofício         da         Fazenda.         O
Conselho         possui         composição         paritária         entre
representantes         do         Fisco         e         dos         contribuintes,
independência         funcional         e         suas         decisões         encerram         a
instância         administrativa.         Analise         as         afirmativas         a         seguir:

I.O         CMC,         regulamentado         pelo         Decreto         nº         251/2022,         é
órgão         colegiado         de         segunda         instância         administrativa,
que         julga         recursos         voluntários         dos         contribuintes         e
recursos         de         ofício         da         Fazenda,         sendo         composto         de
forma         paritária,         com         representantes         do         Fisco         e         dos
contribuintes,         garantindo         imparcialidade.

II.Os         conselheiros         são         designados         pelo         Chefe         do
Executivo,         com         mandato         determinado,         devem         ter
conhecimento         técnico         tributário         e         jurídico,         atuam         de
forma         independente         e         não         remunerada,         e         as         sessões
são         públicas,         com         relatório,         debates         e         votação
fundamentada         por         maioria.

III.As         decisões         do         CMC         encerram         a         instância
administrativa,         sendo         definitivas,         cabendo         apenas         via
judicial         ao         contribuinte         (mandado         de         segurança         ou         ação
anulatória)         ou         inscrição         em         dívida         ativa         pela         Fazenda
quando         favorável,         assegurando         segurança         jurídica         e
definitividade         administrativa.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         II         apenas.

(B) I,         II         e         III.

(C) I         e         III         apenas.

(D) II         apenas.

Questão 23
O         departamento         jurídico         da         Secretaria         da         Fazenda         está
elaborando         manual         sobre         limites         constitucionais         ao         poder
de         tributar,         previstos         nos         artigos         150         a         152         da
Constituição         Federal         de         1988,         que         protegem         o
contribuinte         contra         abusos         do         Estado.         Esses         limites
incluem         princípios         como         legalidade,         anterioridade,
isonomia,         capacidade         contributiva         e         vedação         de
confisco,         além         da         não         discriminação         tributária,
uniformidade         geográfica,         vedação         de         isenções
heterônomas,         liberdade         de         tráfego         e         imunidade         recíproca
entre         entes         federados.         Diante         desse         contexto         sobre
princípios         e         imunidades         constitucionais         tributárias,
assinale         a         alternativa         correta.

(A) Os         Estados         e         Municípios         possuem         liberdade
absoluta         para         estabelecer         tributos         diferenciados
sobre         produtos         provenientes         de         outros         Estados         ou
Municípios         mediante         alíquotas         majoradas         ou
restrições         fiscais         específicas         criando         barreiras         fiscais
interestaduais         e         intermunicipais         visando         proteger
produção         local         contra         concorrência         externa,
prevalecendo         interesse         econômico         local         sobre         livre
circulação         de         mercadorias.

(B) A         Constituição         Federal         (arts.         150         a         152)         impõe
limites         ao         poder         de         tributar,         vedando         discriminação
baseada         na         origem         dos         bens,         garantindo
uniformidade         tributária         nacional,         proibindo         isenções
heterônomas,         assegurando         liberdade         de         tráfego
(exceto         pedágio)         e         prevendo         imunidade         recíproca
entre         entes         federados,         além         de         imunidades
específicas         a         templos,         partidos,         entidades
educacionais,         assistenciais         e         à         circulação         de         livros         e
jornais.

(C) A         imunidade         recíproca         prevista         no         artigo         150,         VI,         "a"
da         CF/88         aplica-se         a         todos         os         tributos
indistintamente         incluindo         impostos,         taxas         e
contribuições,         vedando         que         União,         Estados,         DF         e
Municípios         instituam         quaisquer         tributos         sobre
patrimônio,         renda,         serviços         ou         atividades         econômicas
uns         dos         outros,         sem         qualquer         ressalva         ou         limitação
ao         alcance         dessa         imunidade         tributária         recíproca.

(D) A         União         possui         competência         constitucional         para
conceder         isenções         de         ICMS         tributo         estadual         ou         de
ISS         tributo         municipal         mediante         lei         federal
beneficiando         determinadas         atividades         econômicas         ou
regiões         conforme         políticas         públicas         federais,
prevalecendo         hierarquia         da         União         sobre         autonomia
dos         Estados         e         Municípios         em         matéria         de         renúncia
fiscal         de         tributos         de         competência         local.

Questão 24
A         Comissão         de         Licitação         realiza         procedimento         para
aquisição         de         equipamentos         conforme         Lei         nº
14.133/2021,         que         rege         licitações         e         contratos         da
administração         pública         e         revoga         parcialmente         a         Lei         nº
8.666/1993.         A         norma         define         princípios         (art.         5º),
modalidades         (art.         28)         e         critérios         de         julgamento         (art.         33).
Sobre         as         licitações         segundo         a         Lei         nº         14.133/2021,
marque         V,         para         as         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas:

(__)A         lei         estabelece         princípios         como         legalidade,
impessoalidade,         moralidade,         publicidade,         eficiência,
probidade,         igualdade,         planejamento         e         transparência.

(__)As         modalidades         incluem         pregão,         concorrência,
concurso,         leilão         e         diálogo         competitivo,         sendo         o         pregão
preferencial         para         bens         e         serviços         comuns.

(__)Os         critérios         de         julgamento         incluem         menor         preço,
melhor         técnica,         técnica         e         preço,         maior         desconto,         retorno
econômico         e         maior         lance.

(__)A         lei         permite         contratações         diretas         sem         licitação         em
qualquer         situação,         independentemente         de         valor         ou
hipótese         legal.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
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sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         F,         F,         F.

(B) F,         F,         V,         V.

(C) V,         V,         V,         V.

(D) V,         V,         V,         F.

Questão 25
A         Procuradoria         Jurídica         Municipal         analisa         contrato
administrativo         de         manutenção         predial         conforme         Lei         nº
14.133/2021,         que         regula         ajustes         entre         Administração         e
particulares         com         cláusulas         exorbitantes         que         conferem
prerrogativas         à         Administração.         Sobre         os         contratos
administrativos         segundo         a         Lei         nº         14.133/2021,         analise         as
afirmativas:

I.Contratos         administrativos         possuem         cláusulas
exorbitantes         que         conferem         supremacia         à         Administração,
permitindo         modificação         e         rescisão         unilaterais,
fiscalização,         aplicação         de         sanções         e         ocupação         provisória
de         bens         em         serviços         essenciais.

II.Devem         conter         cláusulas         obrigatórias         sobre         objeto,
prazo,         preço,         garantias,         sanções         e         rescisão,         podendo         ser
alterados         por         acordo         ou         por         imposição         unilateral         dentro
dos         limites         legais         de         acréscimos         ou         supressões.

III.A         manutenção         do         equilíbrio         econômico-financeiro
assegura         recomposição         de         preços         quando         fatos
imprevisíveis         alterarem         custos,         garantindo         justa
remuneração         e         viabilidade         contratual.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) II         apenas.

(B) I,         II         e         III.

(C) I         e         III         apenas.

(D) I         e         II         apenas.

Questão 26
A         Secretaria         Municipal         de         Finanças         está         capacitando
fiscais         de         tributos         sobre         fundamentos         do         Direito
Tributário,         ramo         do         direito         público         que         regula         a
instituição,         arrecadação         e         fiscalização         de         tributos.         Esse
campo         é         regido         por         princípios         constitucionais         que         limitam
o         poder         de         tributar         do         Estado,         como         os         princípios         da
legalidade         (art.         150,         I,         da         CF/1988),         da         anterioridade
anual         e         nonagesimal         (art.         150,         III,         "b"         e         "c"),         da
irretroatividade,         da         isonomia,         da         capacidade         contributiva
e         da         vedação         ao         confisco,         que         garantem         justiça         fiscal         e
segurança         jurídica.         Diante         desse         contexto         principiológico
do         Direito         Tributário,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) O         princípio         da         legalidade         exige         lei         para         criar         ou
aumentar         tributos;         o         da         anterioridade         veda         cobrança
no         mesmo         exercício         ou         antes         de         90         dias;         o         da
irretroatividade         impede         aplicação         retroativa;         o         da
isonomia         garante         tratamento         igual;         e         o         da
capacidade         contributiva         ajusta         o         tributo         à         condição
econômica         do         contribuinte.

(B) O         princípio         da         capacidade         contributiva         é         irrelevante
para         o         Direito         Tributário         podendo         o         legislador
estabelecer         tributos         fixos         em         valores         absolutos         iguais
para         todos         os         contribuintes         independentemente         de
sua         capacidade         econômica,         prevalecendo         igualdade
aritmética         absoluta         sobre         igualdade         proporcional         ou
progressiva,         dispensando         progressividade         ou
seletividade         tributária.

(C) O         princípio         da         anterioridade         tributária         não         possui
qualquer         exceção         constitucional,         aplicando-se
obrigatoriamente         a         todos         os         tributos         sem         distinção
incluindo         impostos         de         importação,         exportação,         IPI,
IOF,         imposto         extraordinário         de         guerra,         empréstimos
compulsórios         de         calamidade         e         guerra,         contribuições
sociais         para         seguridade         social,         ICMS         sobre
combustíveis.

(D) O         princípio         da         legalidade         tributária         permite         que
tributos         sejam         instituídos         ou         aumentados         mediante
decretos,         portarias,         instruções         normativas         ou         outros
atos         administrativos         infralegais         editados         pelo         Poder
Executivo         sem         necessidade         de         aprovação         pelo
Poder         Legislativo,         prevalecendo         conveniência
administrativa         sobre         reserva         legal,         dispensando
processo         legislativo         democrático.

Questão 27
O         Departamento         de         Fiscalização         Tributária         padroniza
procedimentos         de         autuação         e         processo         administrativo
fiscal,         conforme         a         Lei         Municipal         nº         1.944/2022,         que
assegura         contraditório         e         ampla         defesa         antes         da         inscrição
do         crédito         em         dívida         ativa.         Durante         a         tramitação,         a
exigibilidade         do         crédito         fica         suspensa,         conforme         art.         151,
III,         do         CTN.         Analise         as         afirmativas         marcando         V,         para         as
verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas:

(__)O         processo         administrativo         fiscal         garante         contraditório
e         ampla         defesa         ao         contribuinte,         iniciando-se         com         auto         de
infração         fundamentado,         contendo         identificação,
descrição         dos         fatos,         valor         do         crédito         e         prazo         (geralmente
30         dias)         para         pagamento         ou         impugnação.

(__)O         contribuinte         autuado         pode         apresentar         impugnação
escrita,         juntar         documentos         e         requerer         provas;         a
autoridade         julga         fundamentadamente,         podendo
confirmar,         reduzir         ou         cancelar         o         auto,         cabendo         recurso
voluntário         do         contribuinte         e         de         ofício         da         Fazenda         ao
Conselho         Municipal         de         Contribuintes.

(__)Durante         a         tramitação,         o         crédito         tributário         fica         com
exigibilidade         suspensa         (art.         151,         III,         CTN),         vedada         a
inscrição         em         dívida         ativa         até         decisão         administrativa
definitiva,         assegurando         o         direito         de         defesa.

(__)O         auto         de         infração         pode         ser         lavrado         sem
fundamentação,         descrição         dos         fatos,         base         legal         ou         valor
exigido,         sendo         válido         para         inscrição         imediata         em         dívida
ativa,         dispensando         defesa         ou         processo         administrativo.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) F,         F,         V,         V.

(B) V,         V,         V,         F.
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(C) V,         F,         F,         F.

(D) V,         V,         V,         V.

Questão 28
O         lançamento         tributário         é         procedimento         administrativo
que         verifica         o         fato         gerador,         calcula         o         tributo         devido,
identifica         o         sujeito         passivo         e         aplica         penalidades         conforme
o         artigo         142         do         CTN.         Classifica-se         em         lançamento         por
declaração,         de         ofício         e         por         homologação,         sendo         ato
vinculado         e         formalizado         por         auto         de         infração         ou
notificação,         somente         alterável         por         impugnação,         recurso
ou         iniciativa         da         autoridade         nos         casos         legais.         Sobre
lançamento         tributário,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) O         auto         de         infração         pode         ser         lavrado         sem         qualquer
descrição         do         fato         constitutivo         da         infração,         sem
indicação         dos         dispositivos         legais         supostamente
infringidos,         sem         discriminação         do         valor         do         crédito
tributário         exigido,         sem         prazo         para         defesa,         sem
assinatura         do         autuante,         constituindo         ato
administrativo         válido         que         gera         imediatamente
inscrição         em         dívida         ativa         e         execução         fiscal
independentemente         de         processo         administrativo.

(B) O         lançamento         tributário         é         procedimento
administrativo         que         verifica         o         fato         gerador,         calcula         o
tributo         e         identifica         o         sujeito         passivo,         classificando-se
em         lançamento         por         declaração,         de         ofício         e         por
homologação,         sendo         ato         vinculado         e         formalizado         por
auto         de         infração         ou         notificação.

(C) O         lançamento         tributário         constitui         ato         administrativo
totalmente         discricionário         no         qual         fiscal         de         tributos
possui         ampla         liberdade         para         decidir         se         lança         ou         não
tributo         mesmo         quando         verificados         todos         os
elementos         do         fato         gerador         e         obrigação         tributária,
podendo         escolher         contribuintes         para         lançar         conforme
critérios         políticos         ou         pessoais,         prevalecendo
discricionariedade         administrativa         sobre         legalidade
tributária         vinculante.

(D) O         lançamento         tributário         regularmente         notificado         ao
contribuinte         pode         ser         alterado         a         qualquer         momento         e
por         qualquer         motivo         pela         autoridade         fiscal         mediante
simples         conveniência         administrativa         sem
necessidade         de         impugnação         do         contribuinte,         recurso
de         ofício         ou         constatação         de         erro,         fraude,         simulação
ou         falsidade,         prevalecendo         mutabilidade         absoluta
sobre         segurança         jurídica         do         contribuinte.

Questão 29
A         Secretaria         de         Administração         elabora         manual         sobre
poderes         administrativos,         instrumentos         conferidos         à
Administração         para         garantir         o         interesse         público,
constituindo         poderes-deveres         do         gestor.         Entre         eles,
destacam-se         o         vinculado,         discricionário,         hierárquico,
disciplinar,         regulamentar         e         de         polícia.         Sobre         os         poderes
da         Administração         Pública,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) Poderes         administrativos         são         instrumentos         legais         para
atender         ao         interesse         público,         configurando         dever         do
gestor.         Incluem         poder         vinculado         (sem         escolha),
discricionário         (com         margem         legal),         hierárquico
(coordenação         e         controle),         disciplinar         (punição
interna),         regulamentar         (atos         gerais         sem         inovar         a         lei)         e
de         polícia         (restrição         de         direitos         no         interesse         coletivo,
art.         78         do         CTN).

(B) O         poder         de         polícia         pode         ser         exercido         pela
Administração         Pública         de         forma         totalmente
discricionária         e         ilimitada         restringindo         arbitrariamente
direitos         e         liberdades         individuais         sem         necessidade         de
fundamentação         legal         específica,         sem         observância         de
razoabilidade         e         proporcionalidade,         sem         possibilidade
de         controle         judicial,         prevalecendo         interesse
administrativo         sobre         direitos         fundamentais
constitucionais         dos         administrados.

(C) O         poder         regulamentar         permite         que         Administração
Pública         edite         decretos         regulamentares         que         inovem
originariamente         na         ordem         jurídica         criando         direitos,
obrigações,         proibições         ou         penalidades         não         previstas
em         lei,         ampliando         ou         restringindo         conteúdo         de         leis
conforme         conveniência         administrativa,         prevalecendo
poder         regulamentar         sobre         reserva         legal         e         princípio         da
legalidade         administrativa.

(D) Os         poderes         administrativos         constituem         privilégios         ou
prerrogativas         pessoais         dos         gestores         públicos         que
podem         exercê-los         discricionariamente         conforme
conveniência         pessoal         ou         política         independentemente
de         interesse         público,         não         havendo         dever         de         exercício
nem         vinculação         ao         princípio         da         finalidade,
prevalecendo         autonomia         administrativa         sobre
legalidade         e         moralidade         nas         decisões
governamentais.

Questão 30
A         fiscalização         tributária         é         atividade         administrativa         de
verificação         do         cumprimento         de         obrigações         tributárias
pelos         contribuintes,         regida         pelos         artigos         194         a         200         do
Código         Tributário         Nacional.         Esses         dispositivos         definem
poderes         da         autoridade         fiscal,         como         examinar
documentos,         realizar         inspeções,         apreender         provas         de
infrações         e         requisitar         informações,         bem         como         deveres         do
contribuinte         de         colaborar,         apresentar         documentos         e
franquear         acesso,         garantindo         documentação         e         controle
de         todos         os         atos         fiscais.         Assim,         analise         as         afirmações:

I.A         fiscalização         tributária         é         atividade         de         verificação         do
cumprimento         de         obrigações         tributárias         pelos
contribuintes,         conforme         artigos         194         a         200         do         CTN,
podendo         a         autoridade         fiscal         requisitar         informações,
realizar         inspeções,         apreender         documentos         e         solicitar
auxílio         da         força         pública         quando         necessário.

II.Segundo         o         artigo         195         do         CTN,         o         contribuinte         deve
prestar         informações,         exibir         documentos         e         permitir         acesso
aos         locais         de         atividade,         não         podendo         alegar         sigilo         para
impedir         a         fiscalização,         sob         pena         de         penalidades         por
embaraço         à         ação         fiscal.

III.O         artigo         196         do         CTN         determina         que         a         autoridade         fiscal
deve         lavrar         termos         de         início,         intimações         e         restituição         de
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documentos,         assegurando         registro         formal         e
rastreabilidade         das         ações         realizadas         durante         a
fiscalização         tributária.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         II         apenas.

(B) I,         II         e         III.

(C) II         apenas.

(D) I         e         III         apenas.

Questão 31
O         Conselho         Municipal         de         Contribuintes         elabora         cartilha
sobre         direitos         dos         contribuintes         no         processo
administrativo         fiscal,         previstos         na         Constituição         Federal         de
1988         (CF/88),         no         Código         Tributário         Nacional         (CTN)         e         na
legislação         municipal.         Esses         direitos         incluem         o
contraditório         e         ampla         defesa         (art.         5º,         LV,         CF/88),         o
devido         processo         legal         (art.         5º,         LIV,         CF/88),         o         direito         à
fundamentação         das         decisões         (art.         93,         IX,         CF/88),         o
direito         à         obtenção         de         certidões         negativas         (art.         5º,         XXXIV,
"b",         CF/88         e         arts.         205         e         206         do         CTN),         o         direito         à         não
autoincriminação         (art.         5º,         LXIII,         CF/88)         e         o         sigilo         fiscal
(art.         198         do         CTN).         Sobre         os         direitos         e         garantias         dos
contribuintes,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) Os         contribuintes         não         possuem         direito         ao         contraditório
e         ampla         defesa         em         processos         administrativos         fiscais
podendo         a         Administração         Tributária         lavrar         autos         de
infração,         proferir         decisões         e         inscrever         débitos         em
dívida         ativa         sem         oportunizar         defesa         prévia         ou
recursos         administrativos         ao         autuado,         prevalecendo
interesse         público         arrecadatório         sobre         garantias
constitucionais         individuais         dos         contribuintes.

(B) Os         contribuintes         têm         direitos         garantidos         na
Constituição         Federal         de         1988         (CF/88)         e         no         Código
Tributário         Nacional         (CTN),         que         devem         ser
observados         pela         Administração         Tributária.         Entre         eles:
contraditório         e         ampla         defesa         (art.         5º,         LV),         devido
processo         legal         (art.         5º,         LIV),         fundamentação         das
decisões         (art.         93,         IX),         certidões         negativas         (art.         5º,
XXXIV,         "b";         arts.         205         e         206         do         CTN),         não
autoincriminação         (art.         5º,         LXIII)         e         sigilo         fiscal         (art.         198
do         CTN).

(C) A         Administração         Tributária         pode         exigir         que
contribuintes         forneçam         obrigatoriamente         todos         os
documentos         fiscais,         contábeis         e         bancários         solicitados
ainda         que         esses         documentos         contenham
informações         autoincriminatórias         que         comprovem
práticas         de         infrações         tributárias         ou         crimes         contra
ordem         tributária,         não         se         aplicando         direito         à         não
autoincriminação         em         procedimentos         fiscalizatórios
tributários         prevalecendo         dever         de         colaboração.

(D) As         certidões         negativas         de         débitos         tributários         somente
podem         ser         fornecidas         a         contribuintes         que         não
possuam         absolutamente         nenhum         débito         tributário
inscrito         ou         não         em         dívida         ativa         incluindo         débitos         em
discussão         administrativa         ou         judicial         ou         garantidos         por
penhora         ou         depósito         judicial,         não         existindo
possibilidade         de         emissão         de         certidão         positiva         com
efeitos         de         negativa         nessas         hipóteses         conforme         artigo
206         do         CTN.

Questão 32
A         Controladoria         Geral         do         Município         capacita         servidores
sobre         princípios         fundamentais         do         Direito         Administrativo,
previsto         no         artigo         37,         caput,         da         Constituição         Federal         de
1988         (CF/88),         que         impõe         à         Administração         Pública         os
princípios         de         legalidade,         impessoalidade,         moralidade,
publicidade         e         eficiência,         além         de         princípios         implícitos
reconhecidos         pela         doutrina         e         pela         Lei         Federal         nº
9.784/1999.

Sobre         os         princípios         da         Administração         Pública,         marque         V,
para         as         afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas:

(__)O         Artigo         37,         caput,         da         CF/88         impõe         à         Administração
os         princípios         de         legalidade,         impessoalidade,         moralidade,
publicidade         e         eficiência,         devendo         os         atos         públicos         buscar
interesse         coletivo,         probidade,         transparência         e         resultados
eficientes.

(__)Além         dos         princípios         expressos,         aplicam-se         os
implícitos         como         supremacia         e         indisponibilidade         do
interesse         público,         razoabilidade,         proporcionalidade,
motivação,         autotutela,         continuidade         dos         serviços
públicos         e         presunção         de         legitimidade         dos         atos
administrativos.

(__)A         Lei         Federal         nº         9.784/1999,         artigo         2º,         elenca
princípios         como         legalidade,         finalidade,         motivação,
razoabilidade,         moralidade,         ampla         defesa,         segurança
jurídica         e         eficiência,         aplicáveis         subsidiariamente         aos
processos         administrativos         municipais.

(__)O         princípio         da         legalidade         é         idêntico         no         setor         público
e         no         privado,         permitindo         ao         agente         público         fazer         tudo         o
que         não         for         proibido         por         lei,         tal         como         o         particular         em         suas
relações         privadas.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) F,         F,         V,         V.

(B) V,         V,         V,         V.

(C) V,         V,         V,         F.

(D) V,         F,         F,         F.

Questão 33
A         assessoria         técnica         legislativa         municipal         está
analisando         projeto         de         lei         sobre         instituição         de         nova         taxa,
considerando         que         a         competência         tributária         é         poder
conferido         pela         Constituição         Federal         de         1988         (CF/88)
para         instituir         tributos         mediante         lei,         sendo         indelegável,
inalterável         e         irrenunciável.         A         CF/88         reparte         competências
nos         artigos         153         a         156,         definindo         os         tributos         que         cada
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ente         pode         instituir,         além         de         permitir         a         todos         instituir         taxas
e         contribuições         de         melhoria         conforme         o         artigo         145.         Sobre
a         competência         tributária         constitucional,         marque         V,         para
as         afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas.

(__)A         competência         tributária         é         poder         conferido         pela
Constituição         Federal         (CF/88)         aos         entes         políticos         para
instituir         tributos         por         lei,         sendo         privativa,         indelegável         e
irrenunciável.         A         CF/88,         nos         artigos         153         a         156,         define         os
tributos         de         cada         ente:         União         (II,         IE,         IR,         IPI,         IOF,         ITR,
IGF),         Estados         e         DF         (ITCMD,         ICMS,         IPVA)         e         Municípios
(IPTU,         ITBI,         ISS).

(__)Todos         os         entes         federativos         podem         instituir         taxas         em
razão         do         poder         de         polícia         ou         da         utilização         efetiva         ou
potencial         de         serviços         públicos         específicos         e         divisíveis,
bem         como         contribuição         de         melhoria         decorrente         de         obras
públicas,         conforme         artigo         145         da         CF/88.

(__)A         competência         tributária         difere         da         capacidade
tributária         ativa:         a         primeira         é         indelegável         e         pertence         ao
ente         que         a         recebeu         da         CF/88;         a         segunda,         delegável         por
lei,         permite         cobrança         e         arrecadação         por         outra         pessoa
jurídica         de         direito         público,         como         o         INSS.

(__)Os         Municípios         podem         instituir         impostos         sobre
importação,         renda,         produtos         industrializados,         operações
financeiras,         propriedade         rural,         circulação         de         mercadorias
e         transmissão         causa         mortis,         invadindo         competências         da
União         e         dos         Estados         quando         houver         interesse         municipal
relevante.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         V,         V,         V.

(B) F,         F,         V,         V.

(C) V,         F,         F,         F.

(D) V,         V,         V,         F.

Questão 34
O         departamento         de         fiscalização         tributária         está
padronizando         técnicas         de         auditoria         fiscal,         que         são
procedimentos         usados         para         obter         evidências         e
fundamentar         conclusões.         As         principais         incluem         exame
documental,         inspeção         física,         entrevista,         circularização,
conciliação,          análise          de          indicadores
econômico-financeiros         e         cruzamento         de         informações
para         verificar         conformidade         e         detectar         inconsistências.
Com         base         nas         técnicas         de         auditoria         fiscal         utilizadas         para
obtenção         de         evidências         e         identificação         de
inconsistências,         analise         as         alternativas         a         seguir         e
assinale         a         correta.

(A) As         técnicas         de         auditoria         fiscal         podem         ser         aplicadas
arbitrariamente         pelo         fiscal         de         tributos         sem
fundamentação         técnica         ou         legal,         sem         critérios
objetivos         de         seleção,         sem         proporcionalidade         ou
razoabilidade,         constituindo         instrumentos         de
perseguição         fiscal         contra         contribuintes         desafetos
politicamente,         prevalecendo         discricionariedade
absoluta         do         fiscal         sobre         direitos         e         garantias
constitucionais         dos         contribuintes         fiscalizados.

(B) A         única         técnica         de         auditoria         fiscal         válida         e         admissível
juridicamente         consiste         no         exame         documental         de
notas         fiscais         e         livros         fiscais         apresentados
espontaneamente         pelo         contribuinte,         sendo         vedada
aplicação         de         quaisquer         outras         técnicas         como
inspeção         física         de         estabelecimentos,         entrevistas         com
representantes,         circularização         junto         a         terceiros,
conciliações,         análise         de         índices         ou         cruzamento         de
informações         que         constituem         invasão         de         privacidade
empresarial.

(C) O         exame         documental         dispensa         qualquer         tipo         de
análise         crítica         ou         avaliação         técnica         dos         documentos
apresentados         pelos         contribuintes,         bastando         mera
conferência         visual         superficial         de         documentos         sem
verificação         de         autenticidade,         consistência,
compatibilidade         com         realidade         operacional         ou
conformidade         com         legislação         tributária         aplicável,
constituindo         procedimento         meramente         formal         sem
substância         técnica         ou         jurídica         relevante.

(D) Técnicas         de         auditoria         são         procedimentos         para
obtenção         de         evidências         e         validação         de         informações,
incluindo         exame         documental,         inspeção         física,
entrevistas,         circularização,         conciliação,         análise         de
indicadores         e         cruzamento         de         dados,         permitindo
verificar         conformidade,         consistência         e         detectar
irregularidades         fiscais.

Questão 35
A         Procuradoria         Fiscal         Municipal         analisa         a
constitucionalidade         de         projeto         de         lei         que         cria         nova         taxa
municipal,         considerando         as         limitações         constitucionais         ao
poder         de         tributar         previstas         nos         Artigos         145         e         150         a         152
da         Constituição         Federal         de         1988         (CF/88),         que         impedem
abusos         e         asseguram         proporcionalidade,         legalidade         e
distinção         entre         espécies         tributárias.         Sobre         as         limitações
constitucionais         ao         poder         de         tributar,         analise         as
afirmativas         a         seguir:

I.As         limitações         dos         Artigos         150         a         152         da         CF/88
restringem         o         poder         de         tributar,         e         o         Artigo         145,         §2º,         proíbe
que         taxas         tenham         base         de         cálculo         igual         à         de         impostos,
garantindo         distinção         entre         espécies         tributárias.

II.O         Artigo         150,         IV,         da         CF/88         veda         o         tributo         com         efeito         de
confisco,         exigindo         tributação         proporcional;         o         Supremo
Tribunal         Federal         (STF)         considera         confiscatório         o         tributo
que         absorve         parte         substancial         da         renda         ou         do         patrimônio
do         contribuinte.

III.O         Artigo         150,         §6º,         da         CF/88         determina         que         isenções,
anistias         e         benefícios         fiscais         só         podem         ser         concedidos         por
lei         específica,         vedando         concessões         genéricas         e
assegurando         transparência         e         controle.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) II         apenas.

(B) I,         II         e         III.

(C) I         e         II         apenas.

(D) I         e         III         apenas.
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Questão 36
A         Controladoria         Geral         está         padronizando         relatórios         de
auditoria         fiscal,         documento         formal         em         que         o         auditor
comunica         resultados,         metodologia         e         constatações
identificadas.         O         relatório         deve         conter         identificação,
escopo,         metodologia,         achados,         fundamentos         legais,
valores         apurados         e         conclusão,         servindo         de         base         técnica
e         jurídica         para         lavratura         de         autos         de         infração.         Assim,
marque         V,         para         as         afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as
falsas:

(__)O         relatório         comunica         resultados         da         auditoria,
contendo         identificação         do         contribuinte,         auditores,
período,         tributos         e         metodologia         aplicada.

(__)Deve         detalhar         constatações,         valores,         fundamentos
legais         e         anexos         comprobatórios,         concluindo         pela
autuação         ou         arquivamento.

(__)Deve         ser         claro,         preciso         e         imparcial,         servindo         de         base
para         o         auto         de         infração         e         garantindo         ampla         defesa         do
contribuinte.

(__)Pode         ser         elaborado         de         forma         genérica         e         imprecisa,
dispensando         fundamentação         legal         ou         documentação
comprobatória.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) F,         F,         V,         V.

(B) V,         F,         F,         F.

(C) V,         V,         V,         F.

(D) V,         V,         V,         V.

Questão 37
O         departamento         jurídico         municipal         analisa         a         validade         de
atos         administrativos         praticados         pela         fiscalização
tributária.         O         ato         administrativo         é         manifestação         unilateral
da         Administração         Pública,         com         atributos         como         presunção
de         legitimidade,         imperatividade,         autoexecutoriedade         e
tipicidade,         e         elementos         de         validade         como         competência,
forma,         finalidade,         motivo         e         objeto,         podendo         ser         vinculado
ou         discricionário         conforme         a         margem         de         escolha         legal.
Sobre         os         atos         administrativos,         analise         as         afirmativas         a
seguir:

I.O         ato         administrativo         é         manifestação         unilateral         da
Administração         com         atributos         de         legitimidade,
imperatividade,         autoexecutoriedade         e         tipicidade,
permitindo         imposição         de         obrigações         e         execução         direta
sem         autorização         judicial,         salvo         exceções         legais.

II.Os         elementos         do         ato         são         competência,         forma,
finalidade,         motivo         e         objeto,         sendo         que         vício         em         qualquer
deles         pode         gerar         nulidade         ou         anulabilidade,         cabendo         à
Administração         anular         atos         ilegais         e         revogar         atos
inconvenientes         mediante         autotutela.

III.Atos         vinculados         seguem         requisitos         legais         sem         margem
de         escolha,         como         o         lançamento         tributário;         atos
discricionários         envolvem         conveniência         e         oportunidade,
devendo         respeitar         legalidade,         moralidade,         razoabilidade
e         proporcionalidade,         sujeitos         a         controle         judicial         nesses

aspectos.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) II         apenas.

(B) I         e         II         apenas.

(C) I,         II         e         III.

(D) I         e         III         apenas.

Questão 38
A         Procuradoria         Fiscal         Municipal         elabora         parecer         sobre         o
Código         Tributário         Municipal         (CTM),         instituído         por         Lei
Complementar         Municipal         nº         001/1998,         que         regula         o
sistema         tributário         local         e         os         tributos         de         competência
municipal         —         IPTU,         ITBI,         ISSQN,         taxas,         contribuição         de
melhoria         e         COSIP.         O         CTM         deve         observar         as         normas         do
CTN,         da         CF/1988,         da         Constituição         Estadual         e         os
princípios         constitucionais         tributários.         Analise         as
afirmativas         a         seguir:

I.O         CTM,         instituído         por         lei         complementar         municipal,
regula         o         sistema         tributário         local,         definindo         fatos
geradores,         bases         de         cálculo,         alíquotas,         isenções,
obrigações         acessórias,         lançamento         e         fiscalização         dos
tributos         municipais,         observando         o         CTN,         a         CF,         a
Constituição         Estadual         e         os         princípios         tributários.

II.O         CTM         deve         respeitar         as         normas         gerais         do         CTN,         a
competência         tributária         constitucional         dos         municípios         e         os
princípios         como         legalidade,         anterioridade,
irretroatividade,         isonomia,         capacidade         contributiva         e
vedação         de         confisco.

III.Dispositivos         do         CTM         que         contrariem         a         CF,         o         CTN         ou
princípios         constitucionais         são         inconstitucionais         ou         ilegais,
devendo         ser         afastados         pelo         controle         difuso         ou
concentrado         de         constitucionalidade,         garantindo         a
supremacia         da         Constituição         e         a         proteção         do         contribuinte.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         II         apenas.

(B) II         apenas.

(C) I,         II         e         III.

(D) I         e         III         apenas.

Questão 39
A         Secretaria         de         Planejamento         Municipal         elabora
instrumentos         de         planejamento         orçamentário         previstos         no
artigo         165         da         CF/88,         que         integram         o         ciclo         de         gestão
fiscal         do         setor         público.         Sobre         planejamento         e         execução
orçamentária,         analise         as         afirmativas         a         seguir:

I.O         planejamento         orçamentário         é         composto         pelo         PPA,
LDO         e         LOA,         conforme         o         art.         165         da         CF/88.         O         PPA         define
diretrizes,         objetivos         e         metas         de         governo         para         quatro
anos         (§1º);         a         LDO         estabelece         metas         e         prioridades,
orienta         a         LOA         e         dispõe         sobre         alterações         tributárias         (§2º);
e         a         LOA         estima         receitas         e         fixa         despesas,         abrangendo
orçamentos         fiscal,         de         investimento         e         da         seguridade
social         (§5º).

II.As         receitas         públicas         classificam-se         em         correntes
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(tributos,         contribuições,         receitas         patrimoniais,         industriais,
de         serviços         e         transferências         correntes)         e         de         capital
(operações         de         crédito,         alienação         de         bens,         amortização
de         empréstimos         e         transferências         de         capital),         conforme
art.         11         da         Lei         nº         4.320/64,         observando         princípios         como
legalidade,         anterioridade         e         não         vinculação         de         impostos,
salvo         exceções         constitucionais.

III.As         despesas         públicas         dividem-se         em         correntes
(custeio         e         transferências         correntes)         e         de         capital
(investimentos,         inversões         financeiras         e         transferências         de
capital),         conforme         art.         12         da         Lei         nº         4.320/64,         devendo
observar         os         estágios         de         empenho,         liquidação         e
pagamento         (arts.         58         a         70),         assegurando         controle         e
transparência.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         III.

(B) I         e         III         apenas.

(C) I         e         II         apenas.

(D) II         apenas.

Questão 40
A         Controladoria         Geral         do         Município         elabora         relatório
sobre         cumprimento         da         Lei         de         Responsabilidade         Fiscal
(Lei         Complementar         nº         101/2000),         que         define         regras         de
gestão         fiscal         responsável         com         planejamento,
transparência         e         limites         de         despesa,         endividamento         e
operações         de         crédito.         Sobre         a         Lei         de         Responsabilidade
Fiscal,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) A         Lei         de         Responsabilidade         Fiscal         não         exige
transparência         ou         divulgação         de         informações         fiscais
podendo         gestores         municipais         manter         sigilo         absoluto
sobre         contas         públicas,         execução         orçamentária,
limites         fiscais,         endividamento         e         despesas         com
pessoal,         dispensando         elaboração         de         relatórios         fiscais
periódicos         ou         realização         de         audiências         públicas
prevalecendo         sigilo         administrativo         sobre         controle
social.

(B) A         Lei         de         Responsabilidade         Fiscal         impõe         gestão         fiscal
planejada         e         transparente,         com         limites         de         despesa,
endividamento         e         operações         de         crédito,         vinculando
todos         os         entes         federados         e         responsabilizando
gestores         por         descumprimento         das         normas.

(C) Os         gestores         públicos         municipais         não         se         sujeitam         a
qualquer         tipo         de         responsabilização         pessoal         ou
sanção         institucional         por         descumprimento         de         normas
da         Lei         de         Responsabilidade         Fiscal         incluindo
ultrapassagem         de         limites         de         despesa         com         pessoal         ou
endividamento         excessivo,         não         havendo         tipificação         de
crimes         fiscais         na         legislação         brasileira         que         possam
ensejar         responsabilização         penal         dos         gestores.

(D) A         Lei         de         Responsabilidade         Fiscal         não         estabelece
quaisquer         limites         ou         restrições         para         despesas         com
pessoal         podendo         gestores         públicos         municipais         gastar
livremente         com         folha         de         pagamento         incluindo
aumentos         salariais         e         admissões         sem         observar         limites
percentuais         sobre         receita         corrente         líquida,         não
havendo         consequências         para         descumprimento
prevalecendo         discricionariedade         administrativa         sobre
limites         fiscais.
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